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INTRODUÇÃO

A questão da eficiência relativa entre empresas plÍblicas c privadas tem uma
longa história no escopo da teoria cconômica. Existe. na realidade. uma forte crença na
existência de diferenças su hstanciais de comportamento associadas com esses dois tipos
de propriedade. Uma especificação pioneira de como os incentivos nestas empresas
diferem, foi desenvolvida por Alchian (1965, 1%6). Alchian ohservou que a propriedade
plÍblica enfraquece a relação entre a utilidade gerencial c o lucro da firma, afetando
negativamente a eficiência da empresa estatal. Segundo Alchian. a diferença funda-
mentaI de comportamento está na "especialização do direito de propriedade" '1ue é
permitida na empresa privada. mas não na empresa plÍhlica. Isto é, os cidadãos contri-
buintes que possuem as estatais (como acionistas que são. pela capacidade '1ue eles têm
de adquirir suas ações), são impossibilitados de vender ou transferir suas ações. uma vez
'1ne eles não podem comprar seus direitos de propriedade.

O arcabonço teórico utilizado para este estudo comparativo de eficiência
está baseado no modelo elaborado por Carrera-Fernandez (1990). Neste modelo. a
empresa é vista como uma entidade estruturalmente formada por agentes heterogê-
neos, a saber: acionistas (proprietários c contribuintes), gerentes, capitalistas, trahalha-
dores e consnmidores. O comportamento racional é postulado ao supor-se '1ue o gerente
maximiza uma função de utilidade, c que esta, por sua vez, contém argumentos
econônlicos e políticos. A característica nlais marcante dessa teoria, em relação à teoria
neoclássica da firma. é a participação de capitalistas e trabalhadores como agentes
integrantes da estrutura da empresa.3 Isto é, capital c trahalho não são tratados anenas
como fatores exógenos de produção, mas tamhém como grupos, com uma estrutllta
interna de interesses, que podem afetar substancialmente as decisões gercnciais.

Pode-se distinguir três conceitos distintos de eficiência: técnica, alocativa
e de escala. Este artigo aborda apenas a questão da eficiência alocativa comparada entre
empresas privadas e empresas onde o Estado participa como acionista (mais de 33% do
capital social da empresa). O setor escolhido para este estudo comparativo foi a ind,ístria
petro'luímiea do Estado da Bahia. A importância dessa indtístria e a sua relevância no
cenário nacional deve-se ao fato de 'lu" o complexo petr0'luímico de Camaçari, na
Bahia, é responsável por mais de 50% da produção nacional de petro'luímicos. Cons-
truído há mais de 15 anos, o pólo baiano relÍne mais de 50 empresas em operação e

Agradeço a Rayrnundo José Garrido, por grande parte do.'J dados utilizados neste trabalho, bem
como ao IT1cstranuo Ccsar Harbosa. pelo trabalho econoll1étrico.

2 Professor do ~1cslrado em Economia da UFBa.

3 Não se deve confundir o conceito de capitalistas utilizado lIeste trabalho com o conceito
vulgarmente utilizado pelos sindicalist.a..s. Capitalistas são os proprietários dos IJclls de capiL'lI,
os quais prestam servi\:os para a.."icmprcs.ls. isto é, a emprc"ia contrata os ~crvi\:m,do capital dos
capitalistas, do mesmo modo que ela contrata os serviços do trahalho dos trabalhadores.
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outras tantas em implanta,'ão, ademais de se preparar para a sua duplicação. No pólo dc
Camaçari, foi adotado o sistema de gerenciamcnto denominado "tripartite", que relÍne
grupos privados nacionais, a estatal Petro'luisa (subsidiária da Petrobrás) e gmpos
multinacionais, detentores de kllow-how no setor petroquímico.

Este trabalho está organizado da segninte forma: na Seção 2 apresenta-se
° modelo básico utilizado e ° eqnilíbrio político dele resnltante. A Seção 3 contém °
conceito de eficiência alocativa c a sua mensuraç'do dentro do contexto do modelo
básico, o qual é o ohjeto deste estndo comparativo. A Se,"dO 4 contém as especificações
e o modelo econométrico, ohjctivando detectar difcrenças relativas de eficiência aloca-
tiva na indústria petroquímiea do Estado da Bahia, cnjas plantas estão concentradas no
Pólo Petroquímico de Camaçari. Na Seção 5 encontram-se os resultados da especifica-
ção econométrica. E a última seção (Apêndice), contém nma hreve descrição do método
de nlcllsuraÇ"3.o das variáveis utilizadas 110 estudo ccollon1étrico.

2 O MODELO BAsICO E O EQUILÍBRIO POLÍTICO

o modelo básico utilizado neste artigo foi desenvolvido porCarrera-Femandez
(I 'NO), o qual postula que os gerentes derivam satisfação de lucros, ti, e snporte político
(votos), v. de acordo com a seguinte fnn,'áo de utilidade duplamente diferenciável:

li = lI(íí, v); "ii> O, ",. > O (I)

e enfrentam uma "função de snporte político", que depende aditiva e positivamente da
renda "endógena" de capitalistas e trabalhadores 4:

e uma função de lncros:

íí = /,1'(1:, /) - wl- rI:

(2)

(3)

onde p é o IHe,'o do prodnto; we rsão os preços do tmbalho e do capital, respectivamente
_ todos determinados exogenamente e impostos à firma; 1- c I são as qnantidades de
capital c trabalho, respectivamente; e 1'(1-,1) é a fun,'ão de prodnção, com produtivida-
des marginais positivas (i. r" Fi: > O c F, > iJ).

ludependentemente do tipo de propriedade, o prohlema de otimização do
gerenciamento, é escolher os níveis de utilização do capital e do trabalho, dc modo a
maximizar a função ohjetiva (I), sujeita às restrições (2) e (3), A característica funda-
mental que distingue ° gerenciamento I"íhlico do privado, é a presença de objetivos
políticos na função de utilidade do gerente I"íblico, isto é, enquanto para ° gerencia-
mento privado li" = O,para o gerenciamento ptíhlico li"~> O. Assim, ° prohlema do geren te
privado reduz-se a:

1110.\'11 = ,,(ti)
1',1
UI. ii = pF(1-, I) - ri: - m'l
dados: p, re w

4 Renda endógcna é a rcnda proveniellte da vcnda dos serviços dos falürcs produtivos.

(4)
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do qual seguem as seguintes condições de primcira ordcm para um ótimo interior:

11, = ". (pF, - r) = O

e

(5)

li, = ". (pF,- w)

ou, simplesmente:

pF, = r

e

O (h)

(5')

(h')

Ohserva-se que (5 ') e (6') são as condições padrão de uma firma competitiva
maximizadora de lucros, as quais estahelecem que a firma contrata rcclltsos até o ponto
onde o valor da produtividade marginal de cada insumo é igual ao seu preço

Por outro lado, o prohlema do gerenciamcnto púhlico é:

e

If/ax ,,(i;, v)
Ic,/
s.a. ti = pF( k, I) - rk - wl

o = o'(rJ:) = d(wf)

(7)

dados: p, r e w

do qual segue as seguintes condições necessárias de primeira ordcm para um ótimo
interior:s

(8)
e

Comhinando-se as condições (8) e (9), resulta:

(9)

pF, - r--,-
1'0,

__ 11_,,-
= -/I.;:, =

pF,-'<K),
fólJV,

(10)

Acondição (10) mostra quc, no ponto de "equilíhrio político" (i. e., cquilíhrio
da empresa púhlica), a contratação de recursos é estendida até o ponto onde a utilidade
marginal de um cruzeiro de votos recebidos de cada grupo é igual à utilidade margiual
de um cruzeiro de lucros transferidos. Uma implicação dessa condição de equilíbrio é
que o gercnte ptíblico tem nma tendência de transferir renda da estatal para capitalistas
e trabalhadores distintamente. Isto é, se transferências uniformes de lucro da Eatatal
aumentam o suporte político do gerenciamento público, transferências diferenciadas

5 A.~condições suficientcs de segunda ordem: li/f < O. 111/ < O e /IH- 1111-l/H> O são supostas
satisfeitas (i. t., a "qllase~C(mcavidade" tia funç.ão de utilidade é explicitamente assumida).
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aunlentam ainda nlais este: suportc.6 COllscqiicntenlcntc. a cnlprcsa p\íblica é caracte-
risticamente menos lucrativa quando comparada à empresa privada. Estc resultado
scgue também do fato dc quc, no ponto de eqnilíbrio político, a cmpresa plÍblica produz
no trecho onde os valores dos produtos marj!;inais dos recursos são menores que os preços
de mercado.

As condições de primeira ordem (8) e (9) do problema de otimizac;ão da
empresa plíblica, podem ser reescriras altcrnativamente da seguinte forma:

e

("v ,) •pF, = m' 1 - - v, =,..,
1Ir,

pF, = r (I - lI"~v~) = r'
",

(8')

(9')

onde w' e ,.' são os "prcços sOIl1brat! do trabalho c capital, rcspectivanlcntc. os quais são
menores que os preços de mercado desses recursos, pois incluem objetivos políticos do
j!;erenciamento plÍblico, visto que os termos entre colchetes são menores que a unidade.
Uma implicação resultante das condições de equilíbrio político (8') e (9') é que a
empresa plÍblica emprega recursos em excesso, quando comparado aos uíveis ótimos
que prevalecem na firma privada maximizadora de lucros. Isto é, o desejo do gerentc
plÍblico de intereambiar lucros das estatais por apoio político produz um 'efeito-sombra"
que, internamente, atlla no sentido de reduzir esses pre,os, levando-o assim a expandir
o uso desses recursos. Alternativamente, o desejo do gerente público de conceder
benefícios para os grupos que o sustentam politicamente, produz um efeito-sombra 'Iue
aumenta o produto marginal dos recursos. Esse efeito leva-o a adotar políticas de
supcr-emprcgo de recursos (empreguismo, na sua concepção mais ampla). Esta inter-
prcta,ão alternativa fica transparente ao se reescrever as condições (8') e (9'), respecti-
vamente, da scguinte forma:

(R")

e

(9")

onde o lado dircito das equações (R") e (9") representa o "produto marliinal-sombra" dos
recursos. Na linliualiem alchianiana, a não-especializa,ão do dircito de propriedade da
empresa plíblica enfraquece a rela,ão entre a utilidade gerencial e o lucro da firma, e
leva o lierente plíblico a dispor de uma parcela do lucro da empresa por um aumento
suficiente na sua sustentação política, através do mecanismo da contratação de recursos.

6 Usando uma cstnJl\Jfa diferente, Peltzman (1971) obtcve um rc«)ultado sClnclhante.
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3 CONCEITOS DE EFICI~NCIA
E A EFICI~NCIA ALOCATIV A COMPARADA

Seja (l, kO, 1°) o plano de produção observado de uma unidade produtora.
Este plano é tecnicamente eficiente se l = F(ko, 1°) e tecnicamente ineficiente se
l < F(ko, 1°). Isto é, ineficiência técnica é o resultado do uso excessivo de insumos por
unidade de produto. O plano de produção (l, kO, 1°) é alocaúvamente eficiente se
Fi (kO,I"}/Ft{ko, 1°) = r/w e alocarivamente ineficiente se uma desigualdade é verificada.
Ineficiência alocariva é devida ao uso de recursos nas proporções erradas. O plano de
produção (l,kO, 1°) é eficiente em escala se p = Cy(l,r, w) e ineficiente em escala se
uma desigualdade é verificada; onde Cy(l, r, w) é o custo marginal de produzir yO.

Os conceitos de eficiência técnica e alocativa ficam mais claros quando se
utiliza a abordagem gráfica. Na Figura I, supije-se que a função de produção aprescnta
retornos constantes de escala, de modo que a tecnologia é representada por uma
isoquanta unitária. No ponto E, a firma é eficiente tanto em termos técnicos quanto em
termos alocativos. Por outro lado, se o ponto A representa o plano observado de
produção" então a firma é ineficiente, tanto em termos técnicos quanto em termos
alocativos. A ineficiência técnica é medida pela relação (OA - OB)/OB > O (onde OB é
a combinação de insumos necessária para produzir uma unidade de produto, e OA é
a combinação de insumos efetivamente utilizada para produzir a mesma unidade de
produto). A eficiência alocativa é medida pelâ relação (OB - OC)/OB > O (onde OC é a
proporção de insumos necessária para produzir uma unidade de produto a custo
mínimo). Quanto maior forem essas relaçõcs, mais ineficiente será a firma.

figura 1
CtlPrlcl
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Este artigo trata apenas a questão da eficiência alocativa comparada entre
empresas estatais e privadas na indústria pctroquímica baiana.7 Deste modo, dividin-
do-se as condições (8') e (9'), obtém-se a seguinte expresão:

( "" ,)w I --v,
li"

eficiência alocativa requer qne:

(lI)

(lZ)

condiçlo essa que sempre prevalece numa empresa privada maximizadora de lucros
/como pode ser constatado ao dividir-se as condições (5') e (6')1. mas que, em geral, não
é compatível com a condiçlo (11) da empresa estatal. i\ eondiçlo (11) tem uma
implicaçJ.o intercssante, e até certo ponto surpreendente para a performance da empre-
sa pública. Ela mostra que a efieiência na aloeação de rcemsos da estatal depende
exclusivamente do equilíhrio de forças políticas entre eapitalistas e trabalhadores. Isto
é, qnalquer divergência cntre o valor marginal de apuio político dos capitalistas e
trabalhadores em troca de um cruzeiro de lueros (i. T., qualquer diferença entre 0', e
dI) torna a empresa p,íblica aloeativamente ineficiellte, visto que FI/Fi seria diferente
de w/r. Espeeificamente, se o valor margiual de apoio político (ao se transferir um
cruzeiro de lucros) dos capitalistas é maior que aqnele valor gerado pelos trabalhadores
(. , I) - I' I" - d r II. r .. () f > v I . cutao 13Vcra na estata un1 \'ICS na contrataçao - e recurso." Cfn lavor l o
capital. O in\'erso é verdadeiro se v', < dI. Entretanto, em amhos os casos a implicação
é uma só: a empresa pública é alocati\'amente ineficiente. Portanto, uma conclusão
óbvia que segue dessa análise é que o poder político dos grupos de interesse viesa a
relação capital-trabalho na direção do fator enjo grupo é politicamente dominante .

.• O MODELO ECONOMlhRICO

Com o intllíto de tornar a análise de eficiência alocativa das empre,"s do
Pólo Petroquímico de Camaçari comparável e qnalltitativamente mensmávcl, supõe-se
que o produto de cada unidade produtora, tanto das empresas privadas quanto das
empresas onde o Estado participa como empresário, é prodnzido de acordo com a
seguinte função de produção, com retornos de escala não-crescentes:

y = r I'; tl + /> < I

da qual resulta a seguinte relação:
K tl Y,

= -ri.

(13)

( 14)

onde YI= FI e .f, = F, são as produtividades marginais do trabalho e capital, respecti-
vamente; e K = k/I é a relação capital-trabalho.

7 Para lima análise comparati\'a de eficiência técnic.a nessa mesma indlÍstria, veja-se CarreTa-
Fernanuez (1991).
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Como o objetivo deste trabalho é detectar diferenças nas proporções em
que o capital e o trabalho são combinados, a relação cap'ital-trabalho nas empresas onde
o Estado participa como sócio será denotada por KE, enquanto que nas empresas
privadas essa relação será denotada por KP. Substituindo-se (11) e (12) na equação (14),
obtém-se as respcctivas relações capital-trabalho:

e

11. }
I--'O}

~ ~v /In

b 11. ,
1--'0,

11.

(14')

(14")

onde IV= w / r é a relação de preços dos insumos.

Tomando-se a diferença relativa entre as equações (14') e (14"), obtém-se
o viés na relação capital-trabalho das estatais vis-à-vis às empresas privadas:

(15)

o qual depende exclusivamente. de forças não-econômicas e especialmente de forças
políticas. A equação (15) mostra que se o poder político dos capitalistas é maior que o
poder dos trabalhadorcs (i. e., v/f> diJ, então haverá um viés na estatal no sentido de
se expandir a utilização do fator capital em detrimento do fator trabalho. Por outro lado,
se os trabalhadores têm um maior poder político vis-à-vis o poder dos capitalistas (i. e.,
d/ > v/f), então a intensidade na utilização dos fatores reverte, gerando assim um viés
na direção de uma maior utilização do fator trabalho. Apenas quando houver um
equilíbrio de forças política~ é que a propriedade pública não viesa a proporção dos
fatores.8

Objetivando detectar diferenças nas proporções de fatores entre esses dois
tipos de empresas, e ao mesmo tempo evitando problemas com um pequeno número
de observações, o logaritmo da relação capital-trabalho é regressado em função do
logaritmo da relação de preços dos insumos bem como do tipo de propriedade, de acordo
com o seguinte modelo econométrico:

In K; = c, + CI In Wi + Cz Di + e; (16)

onde o índice i identifica a empresa; Co, Cf e cz são os parâmetros a serem estimados;
Di é uma variável dummy que assume os valores D = I se empresas onde o Estado
participa como empresário e D = O se empresas privadas; e ei representa os disnír-
bios.

8 Como a conjugação de forças políticas entre capitalisL.1.s e trabalhadores na empresa estatal
pode variar de setor para setor, então é perfeitamente possível constatar-se estatais em setores
distintos da economia apresentando distintos vieses na utilização de um ou outro falOr.
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Com o propósito de quantificar os resultados, ao se testar a hipótese de
diferenças significativas na alocação de recursos entre esses dois grupos de empresas,
(16) pode ser reescrita, de forma desagregada, de acordo com as seguintes equações
(omitindo-se o termo representativo dos distlÍrbios):

e

In K/ = (r, + rz) + rI In IVi

In K; = r, + rI In IVi

(16')

(16")

é interessante observar que o coeficiente C/ mede a elasticidade de snbstituição entre
os fatores de produção. Efetuando-se a difercnça entre (16') e (16"), resulta:

In KE - In KP = rz (17)

Tomando-se o antilogaritmo e subtraindo-se a unidade em ambos os lados,
obtém-se o viés da relação capital-trabalho das empresas onde o Estado participa como
empresário em relação às empresas privadas:

( 18)

Finalmente, comparando-se as expressões (15) e (IS), obtém-se a estima-
tiva dc como a conjugação de forças políticas entre capitalistas e trabalhadores viesa a
alocação de recursos na empresa estatal:

(19)

a qual independe de forças econõmicas. É interessante observar quc, sc a variável
dllllll/l)' for importante na explicação de diferen,as na relação capital-trabalho entre estas
duas categorias de empresas, i. c .. se o eoeficicnte ro! for significantcmente diferente de
zero, então a performance nas empresas onde o Estado participa como empresário é
significantemente influenciada por forças outras que não as de mercado, particularmen-
te por forças políticas. 1\lais especificamente, se Co! > O, haverá ua empresa estatal um
viés na alocação de recursos em favor do capital e em detrimento do trabalho. Por outro
lado, se Co! < O. haverá um viés no sentido de contratar menos capital por unidade: de
trabalho.

5 RESULTADOS

o resultado da especificação ecouométrica, equação (16), é apresentado a
seguir. onde os nlínlcros entre parcntescs são as estatísticas I:

In Ki = 4.h4 + 0,31 lu \Vi + 0,96 Di
(4,83) (2, I h) (2,h5)

RZ = 0,35; N = 30
Fez.30)= 7,17

(20)
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(22)

Observa-se que todos os parâmetros são estatisticamente significantes ao
nível de 5%, e, em especial, o parâmetro da variável dummy é significante ao nível de
2%. Ademais, a estatística F é estatisticamente significante ao nível de I%. Portanto,
a significância da variável dummy confirma a existência de diferenças substanciais na
alocação de recursos entre esses dois tipos de empresas. Mais especificamente, existe
um viés de 161% nas empresas onde o Estado atua como empresário (em relação às
empresas privadas), no sentido de contratar mais capital por unidade de trabalho. Isto
é, razões puramente políticas fazem com que cada trabalhador na empresa onde o
Estado participa como empresário seja dotado com quase duas vezes mais capital que
o típico trabalhador na empresa privada.9

Para testar a hip6tese de que todos os coeficientes da especificação econo-
métrica são simultaneamente diferentes para esses dois agrupamentos de empresas,
utiliza-se o "teste de Chow". Para tanto, é necessário estimar-se os coeficientes de eada
categoria de empresas, bem como da amostra completa de empresas. Os resultados
dessas estimativas são apresentados a seguir (onde SRQ é a soma dos resíduos ao
quadrado):

Empresas privadas (N = 21):

In Kj = 4,28 + 0,36 In Wj (21)
(3,49) (1,98)

FO.19) = 3,92

SRQ = 18,60

Empresas estatais (N = 9):

In Kj = 6,76 + 0,15 In Wj

(5,02) (0,77)

FO,7) = 0,59
SRQ= 2,39

Todas as empresas (N = 30):

In Kj = 4,45 + 0,38 In Wj

(4,21) (2,46)

FO,Z8)= 6,02
SRQ= 26,88

(23)

O "teste de Chow" compara os resíduos da regressão completa com os
resíduos de cada regressão individual para cada grupo de empresas. Comparando-se os
resíduos das regressões entre o grupo das empresas privadas - equação (21) - e a
agregação de empresas - equação (23) - obtém-se um valor para a estatística F de 3,44,
o qual é estatisticamente significante ao nível de 5%. Portanto, esse resultado confirma
a aceitação da hip6tese da existência de diferenças substanciais na estrutura de alocação
de recursos entre esses dois grupos de empresas.

9 Esse resultado está de acordo com os resultados obtidos por Carrera-F emandez (1988a), com
dados agregados para toda a econOJ1l: J.
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(, API;;NDICE

1\ seguir eousta uma breve descrição do método de meus mação das variá-
veis utilizadas:

Estoque de capital:

o estoque de capital, Á', foi obtido através da soma do imobili-
zado (terrenos, edificações, máquiuas e equipameutos etc.), I, mais esto-
ques (de produtos acabados c semi-acabados e de matérias-primas), E:
cujos dados foram cxtraídos dos balanços de 19l!9, publicados pelas empre-
sas do Pólo PetroquÍmico baiauo:

Valor adicionado:

o valor adicionado, Vil, é defiuido pela soma do lucro antes do
imposto de reuda, LI, mais honorários' dos admiuistradores, 11, c mais a
massa salarial, MS:

I'A =U + 11+,IIS

1\ massa salarial, por sua vez, é o resultado da soma dos salários
mais eucargos e obrigações sociais (férias, 13° salário, FGTS etc.). Esscs
dados foram obtidos dos balauços e planilhas de custos das empre;,as que
compõem a amostra, bem como de informações do SINDIQt lJ>.lICi\,
todos referentes ao ano contáhil de IlJ8lJ.

Preço do trabalho:

o preço do trabalho, w, é definido pela relação entre a massa
salarial e o Il\ímero total de empregados, f:

Os dados referentes ao emprego foram extraídos do Balau\'o
Anual da Gazeta Mercantil, 1990.

Preço do Capital:

O preço do capital, I; foi ohtido como a taxa residual de retorno
do capital, a qual é definida pela relação entre a rcnda residual (ou aluguel)
do capital, RC, e o ,'alor do estoque de capital. A renda residual do capital,
por stla vez, é definida pela diferença entre o valor adicionado c a massa
salarial:

r = RCfÁ'= (VA - MS)!I •.

198 Nova Economia I Belo Horizoote I v. 41 n. 1 I novo 1994.
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